
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 374.883 - MS (2016/0271337-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : MOHAMED ALE CRISTALDO DALLOUL 
ADVOGADO : MOHAMED ALE CRISTALDO DALLOUL  - MS014487 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : VAGNER FERREIRA SALES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA. PROVAS DA 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA. 
PRESENÇA. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 312 
DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE E 
NATUREZA DO MATERIAL TÓXICO APREENDIDO. 
GRAVIDADE DA CONDUTA INCRIMINADA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM E 
SAÚDE PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE 
TODO O PROCESSO. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. DESPROPORCIONALIDADE 
DA CUSTÓDIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus 
originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de 
ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva não se exige prova 
concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, 
mas apenas indícios suficientes dessa, que se fazem presentes.
3. A análise acerca da negativa de autoria é questão que não pode 
ser dirimida em habeas corpus, por demandar o reexame 
aprofundado das provas colhidas, vedado na via sumária eleita, 
devendo agora ser solucionada na sede e juízo próprios.
4. Não há constrangimento quando a manutenção da custódia 
preventiva está fundada na necessidade de se acautelar a ordem 
pública, diante das circunstâncias em que ocorrido o delito.
5. A quantidade da droga localizada em poder dos corréus - 17,7 
kg de cocaína -, é fator que, somado às circunstâncias em que se 
deu a prisão em flagrante - em que o paciente auxiliava os outros 
agentes no transporte do estupefaciente apreendido -, revela 
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maior envolvimento com a narcotraficância, autorizando a 
preventiva. 
6. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 
que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando permaneceu preso durante a persecução criminal, 
se persistem os motivos para a segregação preventiva.
7. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a 
prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.
8. Incabível a aplicação de cautelares diversas quando a 
segregação encontra-se justificada para acautelar o meio social, 
diante da gravidade efetiva do delito.
9. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça, da alegação de desproporcionalidade da medida extrema 
em relação ao resultado do processo penal, sob pena de 
incidir-se em indevida supressão de instância, tendo em vista que 
a matéria não foi analisada pelo Tribunal impetrado no aresto 
combatido.
10. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 28 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 374.883 - MS (2016/0271337-0)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : MOHAMED ALE CRISTALDO DALLOUL 
ADVOGADO : MOHAMED ALE CRISTALDO DALLOUL  - MS014487 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE : VAGNER FERREIRA SALES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cuida-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em benefício de VAGNER FERREIRA 

SALES contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do 

Sul que denegou a ordem no HC nº 1409832-09.2016.8.12.0000, mantendo a 

segregação cautelar do paciente nos autos da ação penal em que responde pela prática 

dos delitos previstos no art. 33, caput, e art. 35, ambos da Lei nº 11.343/06.

Sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal sob o 

argumento de que não teria sido apresentada fundamentação idônea para a ordenação 

e manutenção da custódia cautelar na espécie, porquanto embasada na gravidade 

abstrata do delito.

Alega a inocência do acusado, pois desconhecia que os demais agentes 

estavam transportando drogas.

Defende a ausência de elementos concretos que indicassem de que 

forma a liberdade do paciente causaria embaraço à ordem pública, à instrução criminal 

ou à aplicação da lei penal, reputando ausentes os requisitos autorizadores da medida 

extrema, elencados no art. 312 do CPP.

Enfatiza a excepcionalidade da prisão preventiva que, com o advento da 

Lei 12.403/11, somente poderia ser decretada quando as medidas cautelares se 

mostrarem insuficientes e inadequadas, o que não seria a hipótese dos autos.

Aduz que, em caso de eventual condenação, o paciente fará jus ao 

redutor previsto no art. 33, § 4º, da 11.343/06, a regime inicial mas brando ou à 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pelo que seria 

desproporcional a segregação antecipada.

Pondera que o acusado é primário, de bons antecedentes, com 
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residência fixa e profissão lícita, predicados que lhe permitiriam responder ao feito em 

liberdade.

Requereu, liminarmente e no mérito, que o paciente pudesse responder 

ao feito em liberdade, ainda que com a aplicação das medidas cautelares previstas no 

art. 319 do CPP.

A liminar foi indeferida.

Solicitadas informações, essas foram devidamente prestadas (e-STJ Fls. 

115 a 134).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 374.883 - MS (2016/0271337-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): De se destacar 

que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 109.956/PR, buscando dar 

efetividade às normas previstas no artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição 

Federal, e nos artigos 30 a 32 da Lei n. 8.038/90, passou a não mais admitir o manejo 

do habeas corpus originário perante aquela Corte em substituição ao recurso ordinário 

cabível, entendimento que passou a ser adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, a fim 

de que fosse restabelecida a organicidade da prestação jurisdicional que envolve a 

tutela do direito de locomoção.

Assim, insurgindo-se a impetração contra acórdão do Tribunal de origem 

que denegou a ordem pleiteada no prévio writ, mostra-se incabível o manejo do habeas 

corpus originário, já que não configurada nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 

105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, razão pela qual não merece 

conhecimento.

Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 

que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício 

por esta Corte Superior de Justiça.

Dos elementos que instruem os autos, infere-se que o paciente foi preso 

em flagrante no dia 11-7-2016, convertida a segregação em preventiva, e denunciado 

pela prática dos delitos previstos no art. 33, caput, e art. 35, ambos da Lei nº 11.343/06, 

porque transportava, juntamente com outros dois corréus, para fornecimento a 

terceiros, 20 (vinte) tabletes de cocaína, com peso de 17,700 kg (dezessete 

quilogramas e setecentos gramas).

Quanto aos fatos, narra a denúncia o seguinte:

Apurou-se que a Delegacia Especializada de Repressão ao 
Narcotráfico-DENAR, vinha realizando investigações sobre uma 
associação criminosa que seria responsável pelo transporte de 
'cocaína' da cidade de Corumbá/MS com destino a esta Capital, 
sendo que na data dos fatos receberam informações de que os 
denunciados estariam realizando o transporte da droga em um 
veículo Hyundai/Tucson. Placas HTA6741 e com um batedor no 
automóvel GM/Vectra, placas ASF-0171.
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Foi realizado pontos de bloqueio na região do Indubrasil, 
oportunidade em que lograram êxito em visualizar o veículo 
Hyundai/Tucson, oportunidade em que emitiram ordem de parada, 
a qual não foi respeitada, dando início a uma perseguição, sendo 
que próximo ao Macroanel, os dois indivíduos que ocupavam a 
camionete, abandonaram o veículo e iniciaram a fuga a pé, sendo 
perseguidos e detidos pelos policias, sendo presos em flagrande os 
denunciados GUSTAVO LOPES DE SOUZA e DIOGO DE LIMA 
GODOY.
Ressalta-se que o veículo batedor GM/Vectra, placas ASF-0171, 
que era conduzido pelo denunciado VAGNER FERREIRA SALES, 
apresentou defeito mecânico na cidade de Terenos/MS, sendo que 
o denunciado foi abordado dentro de um guincho, momento me que 
foi feita a sua prisão.
Foram apreendidos os veículos Hyundai/Tucson, Placas HTA6741, 
o automóvel GM/Vectra, placas ASF-0171, uma camionete 
Toyota/Hylux, placas ENP-9067, e três aparelhos de telefonia 
celular, conforme Auto de Apreensão de f. 46 dos autos. (e-STJ 
Fls. 63 e 64)

Verifica-se que o Magistrado Singular, em audiência de custódia realizada 

em 12-7-2016, converteu a prisão em flagrante em preventiva, pois a entendeu 

necessária para resguardar a ordem pública, porquanto "em casos como este a 

sociedade espera uma atuação firme na busca de punir e excluir do meio social 

aqueles que promovem a traficância, e a libertação dos autuados, que foram presos, 

em princípio, na posse de vários quilos de droga, em condições próprias para a 

traficância, sobre tudo pela quantidade e forma da apreensão" (e-STJ fl. 70).

A Corte de Origem, apreciando o pedido de habeas corpus lá aforado 

antes da prolação da sentença condenatória, denegou a ordem, ao argumento de que 

"estão presentes os pressupostos e fundamentos da prisão preventiva, dispostos no 

art. 312, Código de Processo Penal", sendo que os primeiros "estão presentes em face 

da materialidade que ficou demonstrada em face da apreensão da substância 

entorpecente, bem como pelos fortes indícios de autoria que ficaram evidenciados, que 

indicam a participação do paciente" (e-STJ fl. 66).

Acrescentou que "também o fundamento da garantia da ordem pública é 

fácil de se ver em razão da gravidade concreta da conduta vislumbrada na grande 

quantidade de entorpecente apreendido (17,7 Kg de cocaína)" (e-STJ fl. 66).

Por fim, afirmou que, "sendo a prisão preventiva admitida e estando 

presentes os pressupostos e fundamentos do art. 312, do Código de Processo Penal, 
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não há falar na revogação da prisão preventiva ou concessão da liberdade provisória, 

ainda que as condições pessoais sejam favoráveis" (e-STJ fl. 67).

Das informações obtidas na página eletrônica da Corte Estadual 

(http://www.tjms.jus.br), verifica-se que em 14-3-2017 sobreveio a prolação de sentença 

nos autos da ação penal em questão, julgando procedente a acusação para condená-lo 

à pena de 12 (doze) anos de reclusão, em regime inicial fechado, mais multa, pela 

prática dos delitos previstos no art. 33, caput, e art. 35, ambos da Lei nº 11.343/06, 

oportunidade em que lhe foi negado o direito de recorrer solto, diante da persistência 

dos motivos que ensejaram a preventiva. 

Delineado o contexto fático, inicialmente, cumpre destacar que, para a 

decretação da prisão preventiva não se exige prova concludente da autoria delitiva, 

reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes dessa, que, pelo 

cotejo dos elementos que instruem o mandamus, se fazem presentes.

De mais a mais, a tese de fragilidade das provas quanto ao cometimento 

do delito de tráfico de entorpecentes e associação ao narcotráfico que é atribuído ao 

paciente é questão que não pode ser dirimida na via sumária do habeas corpus, por 

demandar o reexame aprofundado das provas a serem produzidas no curso da 

respectiva instrução criminal, devendo ser solucionada na sede e juízo próprios, 

consoante reiteradas decisões deste egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Nesse norte:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. ARTIGOS 12 E 16, INCISO IV, AMBOS DA 
LEI nº 10.826/2003 E ARTIGO 244-B DA LEI nº 8.069/1990. 
NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.
2. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de 
tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
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necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.
(...)
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 345.257/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 12/05/2016)

No que tange aos fundamentos da prisão preventiva, verifica-se que a 

custódia do paciente se encontra devidamente justificada com base no art. 312 do CPP, 

mostrando-se devida diante da necessidade de acautelamento, especialmente, da 

ordem e saúde públicas, haja vista as circunstâncias em que ocorridos os fatos 

criminosos.

Como orienta a doutrina, a prisão preventiva pode ser ordenada "para fins 

externos à instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em 

curso, mas do conjunto de pessoas que se há de entender como sociedade. [...] A 

modalidade de prisão, para cumprimento desta última finalidade, seria a prisão para 

garantia da ordem pública", "quando se tutelará, não o processo, mas o risco de novas 

lesões ou reiteração criminosa", deduzidos, a princípio, da natureza e gravidade do 

crime cometido e da personalidade do agente (Comentários ao código de processo 

penal e sua jurisprudência, Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, 4ª ed., São 

Paulo: Atlas, 2012). 

Ora, no caso em apreço, constata-se que a elevada quantidade de 

substância entorpecente transportada pelos corréus - 17,7 kg de cocaína - e a 

natureza altamente deletéria da substância tóxica, é fator que, somado às 

circunstâncias em que se deu a prisão em flagrante - em que o paciente auxiliava os 

outros agentes no transporte do estupefaciente apreendido -, revelam maior 

envolvimento com a narcotraficância, mostrando que a manutenção da prisão 

preventiva encontra-se justificada e é realmente necessária para preservar a ordem 

pública e, consequentemente, acautelar o meio social. 

Patenteadas, no caso, a potencialidade lesiva da infração e a 

periculosidade social do acusado, pois a elevada quantidade de droga capturada 

seria apta a atingir considerável número de usuários, caso fosse realmente 

colocada em circulação, sendo ainda indicativa de dedicação ao comércio proscrito e 
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da probabilidade concreta de continuidade no cometimento da referida infração, caso 

fosse libertado. Ou seja, bem demonstrado o periculum libertatis exigido para a 

ordenação e preservação da prisão cautelar.

No tráfico de entorpecentes - crime que, embora não cometido com 

violência ou grave ameaça à pessoa, é de perigo abstrato (para alguns doutrinadores, 

de perigo concreto indeterminado), já que o risco para o bem jurídico protegido é 

presumido por lei, ou seja, independe de seu resultado concreto sobre a saúde de 

eventuais usuários - a periculosidade social do agente pode ser aferida pelas 

circunstâncias em que se deu a ação criminosa, da qual se pode concluir, ainda, se há 

ou não risco de reiteração delitiva.

Não se trata de presumir a periculosidade do agente, ou mesmo a 

probabilidade da prática de novas infrações, a partir de meras ilações ou conjecturas 

desprovidas de base empírica concreta - essa atitude sim, constantemente 

desautorizada pelo Superior Tribunal de Justiça em seus inúmeros precedentes -, mas 

de avaliar a periculosidade exigida para a imposição da medida cautelar constritiva 

pelas circunstâncias que cercaram o delito, como ocorre in casu.

Excluir essa avaliação do julgador, ou mesmo entender que a descrição 

da forma como ocorreu o crime seria apenas uma tradução da conduta intrínseca ao 

tipo penal violado, não se mostra consentâneo com a cautelaridade do instituto da 

prisão preventiva, como já assinalou o Supremo Tribunal Federal: 

EMENTA: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTE. PRISÃO DECRETADA COM 
FUNDAMENTAÇÃO CAUTELAR IDÔNEA. ORDEM DENEGADA. 1. 
Consideradas as circunstâncias do ato praticado e pelos 
fundamentos apresentados em segunda instância, mantidos pela 
autoridade apontada coatora, a constrição da liberdade do 
Paciente está em harmonia com a jurisprudência deste Supremo 
Tribunal, assentada em ser a periculosidade do agente, 
evidenciada pelo modus operandi e pelo risco de reiteração delitiva, 
motivo idôneo para a custódia cautelar. 2. A apreciação da 
alegação de o Paciente não ser traficante, mas usuário, 
demandaria reexame do conjunto probatório dos autos, ao que não 
se presta o habeas corpus. 3. Ordem denegada.
(HC 134755, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, 
julgado em 07/06/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 
DIVULG 15-06-2016 PUBLIC 16-06-2016) 
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Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte Superior 

de Justiça:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em 
que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.
III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do paciente acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecente apreendido em seu poder (3 Kg de cocaína), 
fracionada em 4 tabletes.
IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 
hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese.
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 369.369/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/12/2016, DJe 01/02/2017)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu deve efetivar-se apenas se 
indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no 
art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia da 
ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da 
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conduta delitiva, ao destacar que o paciente foi surpreendido 
na posse de 12,120 kg de cocaína, acondicionado em 12 
tabletes, escondidos no interior do veículo utilizado por ele para 
empreender fuga, além do risco de reiteração delitiva, porquanto o 
réu responde a outro processo pela suposta prática dos delitos de 
posse irregular e porte ilegal de arma de fogo de uso permitido.
3. Habeas corpus denegado.
(HC 370.696/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 14/11/2016)

Ademais, verificando-se que agora há sentença condenatória 

proferida, em que foram avaliadas todas as circunstâncias do evento criminoso e as 

condições pessoais do réu, julgando-se necessária a manutenção da prisão 

processual, e constatando-se que permaneceu custodiado durante toda a 

instrução criminal, não se vislumbra ilegalidade a ser sanada por este Superior 

Tribunal.

Com efeito, a orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 

que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 

permaneceu preso durante a persecução criminal, se persistentes os motivos 

para a segregação preventiva, como ocorre in casu. 

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
POSTERIOR SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
RECORRER EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DOS 
FATOS; GRANDE QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE APREENDIDA; PERICULOSIDADE DO 
PACIENTE. IRRELEVÂNCIA DAS CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. INVIABILIDADE DAS MEDIDAS CAUTELARES DO 
ART. 319 DO CPP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
2. Caso em que o acusado foi preso em flagrante, portando 1 tijolo 
de maconha com 678g - circunstância que aponta para a gravidade 
concreta da conduta perpetrada e a periculosidade social do 
paciente.
3. A gravidade concreta dos fatos é fundamento idôneo para 
decretação da prisão preventiva (Precedentes).
4. Havendo o paciente permanecido preso cautelarmente 
durante o processo, com amparo em decisão suficientemente 
fundamentada na garantia da ordem pública, e não sobrevindo 
algum fato posterior apto a alterar tal quadro processual, 
incongruente se torna conferir-lhe o direito de recorrer solto. 
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(HC-222.721/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. em 
10/4/2012, DJe de 25/4/2012).
[...]
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 336.787/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 17/11/2015)

Destaca-se ainda que, consoante orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior de Justiça, condições pessoais favoráveis não têm o condão de, isoladamente, 

desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos elementos hábeis que autorizam 

a manutenção da medida extrema, como ocorre in casu.

De mais a mais, entendendo as instâncias ordinárias pela 

imprescindibilidade da preventiva, está clara a insuficiência das medidas cautelares 

diversas da prisão, uma vez que, além de haver motivação apta a justificar o sequestro 

corporal a bem da ordem pública, a sua aplicação não se mostraria adequada e 

suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida pelo paciente, diante da presença 

do periculum libertatis, bem demonstrado na espécie.

Como reiteradamente vem decidindo esta Corte Superior: "Demonstrada 

a necessidade concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem pública, 

as medidas cautelares alternativas à prisão, introduzidas pela Lei n.º 12.403/2011, não 

se mostram suficientes e adequadas à prevenção e à repressão do crime" (HC 

261.128/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 

23/04/2013, DJe 29/04/2013).

Por fim, não há como se examinar a alegação de desproporcionalidade da 

medida extrema em relação ao resultado do processo penal, já que tal questão não foi 

objeto de exame pela Corte de origem no acórdão impugnado, o que impede a 

apreciação da tese diretamente por este Superior Tribunal, dada sua incompetência 

para tanto e sob pena de indevida supressão de instância, consoante reiterados 

julgados desse Sodalício. Nesse sentido, vide o julgado no RHC 39.713/SP, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 22/08/2014.

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento 

ilegal a ser reparado de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

Diante do exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se 
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conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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